
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.686 - MS (2019/0213086-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JAELTON NUNES DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PRÉVIA OUVIDA JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 118, § 2º, DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, 
quando não houver regressão de regime prisional, é dispensável a realização de 
audiência de justificação no procedimento administrativo disciplinar para apuração 
de falta grave.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 17 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS:

Trata-se de agravo regimental interposto por JAELTON NUNES DE 
MORAES contra a decisão de e-STJ, fls. 147-149, que deu provimento ao recurso especial do 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 255, § 4º, III, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, para se restabelecer a sentença proferida às e-STJ, fls. 
49-54.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 157-164), a defesa alega, em síntese, que a 
audiência de justificação é necessária para homologar a falta grave e suas punições decorrente, 
independentemente do regime prisional que o condenado esteja cumprindo.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou seja levado o feito 
em mesa de julgamento, para apreciação do órgão colegiado, a fim de que seja negado 
provimento ao recurso especial apresentado pelo Ministério Público Estadual e de que seja 
mantido o acórdão exarado pelo Tribunal de origem.

É o relatório.
 

Documento: 1864926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.686 - MS (2019/0213086-5)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JAELTON NUNES DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PRÉVIA OUVIDA JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 118, § 2º, DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, 
quando não houver regressão de regime prisional, é dispensável a realização de 
audiência de justificação no procedimento administrativo disciplinar para apuração 
de falta grave.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS:

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Compulsando os autos, verifica-se que o agravante, durante o cumprimento da 
pena em regime fechado, praticou a falta grave prevista no inciso VII do art. 50 da Lei de 
Execução Penal, acarretando, pois, a alteração da data-base para cálculo da concessão do 
benefício de progressão de regime.

Nessa linha de raciocínio, cabe citar o entendimento consolidado da Quinta e da 
Sexta Turmas deste Superior Tribunal de Justiça que, na interpretação do art. 118, § 2º, da LEP, 
concluiu ser dispensável a realização de audiência de justificação no procedimento administrativo 
disciplinar para apuração de falta grave, quando não houver regressão definitiva de regime 
prisional.

Sobre o tema, confiram-se:

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA AOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
CONFIGURAÇÃO: ART. 50, VI, C/C ART. 39, II E V, DA LEP. 
APURAÇÃO MEDIANTE REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL 
DO SENTENCIADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...] 
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2. Este Tribunal possui orientação no sentido ser 'desnecessária a realização 
de audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no 
qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, 
inclusive com a participação da defesa técnica' (HC 333.233/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).
3. Ressalte-se, por oportuno, que o artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia 
do apenado apenas nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o 
que não é a hipótese dos autos.
[...]." 
(AgRg no HC 440.695/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL E EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO REEDUCANDO ANTES DA 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. PRÉVIA OITIVA 
NA FASE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE 
REGIME. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que, quando não houver a regressão de regime prisional, é dispensável a 
realização de nova oitiva do reeducando em Juízo se este já foi ouvido no 
curso do procedimento administrativo para a apuração da falta grave.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.543.302/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018)

Dessa forma, em face de não ter havido regressão de regime prisional, 
configura-se acertada a decisão ora agravada que considerou dispensável a audiência de 
justificação no caso sob exame.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0213086-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.827.686 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048902620158120008  00112401220198120001  0011240122019812000150000  
112401220198120001  11240122019812000150000  48902620158120008

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : JAELTON NUNES DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAELTON NUNES DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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